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embargos (o que ocorreu com a entrada em vigor da Lei
11.382, de 6 de dezembro de 2006), a possibilidade de
o possuidor defender o direito à indenização pelas me-
lhorias promovidas no imóvel não deixou de ser reco-
nhecido pelo CPC. Entretanto, em vez de constituir obje-
to de ação autônoma, o direito de retenção passou a ser
tratado como uma das matérias passíveis de serem
argüidas em embargos à execução. É o que dispõe o art.
745, IV, do CPC, com a redação dada pela Lei 11.382: 

Art. 745. Nos embargos, poderá o executado alegar: [...]
IV - retenção por benfeitorias necessárias ou úteis, nos casos
de título para entrega de coisa certa (art. 621).

Não obstante, é de se observar que o direito de
retenção por benfeitorias, em sede de embargos à exe-
cução, somente pode ser exercido no caso de execução
de título extrajudicial, isso desde a alteração do art. 744
promovida pela Lei 10.444, de 07.05.2002. É que, em
se tratando de título judicial, a efetivação da tutela
reconhecida na sentença é feita imediatamente, isto é,
no curso do próprio processo de conhecimento ou de-
pois do trânsito em julgado da sentença, independente-
mente da instauração de outro processo (art. 461-A c/c
art. 461, art. 475-I do CPC). 

Assim, ante a inexistência de processo autônomo
de execução e, por conseguinte, de embargos à exe-
cução, também não haverá possibilidade de embargos
de retenção por benfeitorias. Dessa forma, o direito de
retenção há de ser suscitado na fase de conhecimento,
pois, afinal, pelo princípio do julgamento implícito (art.
474), transitada em julgado a sentença de mérito, re-
putam-se deduzidas e repelidas todas as alegações que
as partes poderiam ter feito e não o fizeram. Trata-se do
efeito preclusivo da coisa julgada. 

Vale destacar que, conquanto o inciso III do art.
745 não faça distinção entre título judicial e extrajudicial,
é certo que, a partir do advento da Lei 11.232/2005, o
Livro II do CPC (Do Processo de Execução) somente se
aplica à execução de título extrajudicial, embora também
regulamente, ainda que subsidiariamente, as regras do
cumprimento de sentença (art. 475-R). 

Por fim, cumpre esclarecer que o não-cabimento
dos embargos de retenção por benfeitorias quando da
efetivação da tutela reconhecida na sentença não signifi-
ca que a parte perderá o direito de ser indenizada no
caso de não tê-lo invocado na ação reipersecutória. Nas
palavras de Humberto Theodoro Júnior: 

Se o tema não foi aventado na litiscontestação, sobre ele não
se formou a coisa julgada. Não impedirá a execução pura e
simples da entrega da coisa, já que não haverá oportunidade
para embargos de retenção. O titular, todavia, do direito ao
ressarcimento do valor das benfeitorias poderá exercitá-lo por
meio de ação ordinária que, nessa altura, porém, não pre-
judicará o cumprimento do mandado de entrega oriundo da
primeira demanda (Curso de direito processual civil. 36. ed.
Rio de Janeiro: Forense, 2004, V. II, p. 153). 

Com tais razões, é de se manter a sentença que
indeferiu a petição inicial e extinguiu o feito sem reso-
lução do mérito. 

Conclusão. 
Ante o exposto, nego provimento à apelação, man-

tendo, por conseguinte, a decisão recorrida. 
Custas recursais, pelos apelantes, ressalvando-se a

inexigibilidade de tal parcela, porquanto beneficiários da
assistência judiciária (f. 54). 

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES UNIAS SILVA e D. VIÇOSO RODRIGUES. 

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO. 

. . .

DPVAT - Interesse de agir - Falta - 
Não-caracterização - Indenização - 
Lei nº 6.194/74 - Salário mínimo - 

Fator de correção - Não-ocorrência - 
Conselho Nacional de Seguros Privados -

Resoluções - Estipulação da 
indenização - Inaplicabilidade

Ementa: DPVAT. Falta de interesse de agir. Não-caracte-
rização. Indenização determinada pela Lei nº 6.194/74.
Salário mínimo. Fator de correção. Não-ocorrência.
Inaplicabilidade de resoluções editadas pelo Conselho
Nacional de Seguros Privados. 

- Por não implicar renúncia ou extinção da obrigação, o
recibo firmado pelo segurado ou pelo beneficiário,
dando quitação plena e geral, apenas libera a segura-
dora da importância nele expressa e confere ao inte-
ressado ou ao beneficiário interesse em postular em juízo
a diferença que entende devida. 

- A Lei nº 6.194, de 1974, apenas quantifica o valor da
indenização em salários mínimos, sem que isto implique
sua atualização como fator de atualização monetária.
Resoluções editadas pelo Conselho Nacional de Seguros
Privados, estipulando o valor da indenização em quantia
inferior a quarenta salários mínimos, não podem preva-
lecer, por afrontarem a Lei nº 6.194/74. 

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO  CCÍÍVVEELL  NN°°  11..00002244..0077..444466008866-66//000011  -  CCoo-
mmaarrccaa  ddee  BBeelloo  HHoorriizzoonnttee  -  AAppeellaannttee::  PPaarraannáá  CCiiaa..  ddee
SSeegguurrooss  -  AAppeellaaddooss::  MMaarriiaa  ddee  FFrreeiittaass  VViieeiirraa  ddaa  SSiillvvaa  ee
oouuttrroo  -  RReellaattoorr::  DDEESS..  MMAAUURRÍÍLLIIOO  GGAABBRRIIEELL
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AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 15ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na
conformidade da ata dos julgamentos e das notas
taquigráficas, à unanimidade de votos, EM REJEITAR A
PRELIMINAR E NEGAR PROVIMENTO. 

Belo Horizonte, 27 de março de 2008. - Maurílio
Gabriel - Relator. 

NNoottaass  ttaaqquuiiggrrááffiiccaass  

Produziu sustentação oral, pela apelante, o Dr.
Bayard Peixoto Alvim. 

DES. MAURÍLIO GABRIEL - Cuida-se de ação ajui-
zada por Maria de Freitas Vieira da Silva e Maria
Madalena de Freitas Dias visando compelir a Paraná
Companhia de Seguros (incorporadora da Bemge
Seguradora S.A.) a complementar o valor da indeniza-
ção do seguro obrigatório de veículos - DPVAT que lhes
foi pago em virtude do falecimento de sua mãe, Alzira de
Souza Freitas, ocorrido aos 26 de outubro de 1989, em
virtude de acidente automobilístico. 

A sentença, ao julgar parcialmente procedente o
pedido inicial, condenou a ré a pagar

[...] a cada uma das autoras a quantia equivalente a 4,30
salários mínimos, na data do efetivo pagamento, corrigido
monetariamente de acordo com os índices da tabela da
Corregedoria de Justiça à época do efetivo pagamento
(09/03/1990), acrescidos de juros de mora de 1% (um por
cento) ao mês, computados a partir da citação, nos termos
do art. 406 do CCB. 

Irresignada, a Paraná Companhia de Seguros
interpôs recurso de apelação, postulando, preliminar-
mente, a extinção do feito sem resolução do mérito
pela ausência de interesse de agir das autoras, uma vez
que estas não fizeram qualquer ressalva por ocasião do
pagamento efetuado. 

No mérito, sustenta ser o Conselho Nacional de
Seguros Privados (CNSP) o órgão competente para le-
gislar sobre o seguro DPVAT, nos termos do art. 12 da Lei
nº 6.194/74. 

Alega a impossibilidade de vincular-se a indeniza-
ção ao salário mínimo, uma vez que o preceito contido
no art. 3º, alínea a, da Lei nº 6.194/74, o qual esta-
belece o valor de 40 salários mínimos, foi revogado
pelas Leis nº 6205, de 1975, e 6.423, de 1977, as
quais, expressamente, proíbem a vinculação e a cor-
reção baseada no salário mínimo, o que foi reiterado no
inciso IV do art. 7º da Constituição Federal. 

Ao final e no mérito, bate-se pela improcedência
do pedido inicial. 

Alternativamente, caso assim não se entenda, pos-
tula que a incidência da correção monetária se faça a
partir da data de propositura da ação. 

Em suas contra-razões, as apeladas pugnam pela
manutenção da sentença. 

Conheço do presente recurso, por estarem pre-
sentes os requisitos de sua admissibilidade. 

Preliminarmente, sustenta a apelante faltar às auto-
ras interesse de agir, uma vez que, no pagamento efe-
tuado, não houve qualquer ressalva. 

Entretanto, sem qualquer razão. 
Por não implicar renúncia ou extinção da obri-

gação, o recibo firmado pelo segurado ou pelo benefi-
ciário, dando quitação plena e geral, apenas libera a
seguradora da importância nele expressa e confere ao
interessado ou ao beneficiário interesse em postular em
juízo a diferença que entende devida. 

Nesse sentido é a jurisprudência do Colendo
Superior Tribunal de Justiça:

Direito civil. Seguro em grupo. Prescrição ânua. Termo a quo
do prazo. Recibo de quitação. Irrelevância. Precedentes. Re-
curso provido. 
I - O recibo firmado pelo segurado dando plena e geral
quitação à seguradora não tem o condão de inviabilizar a
pretensão à diferença devida. 
II - No prazo prescricional da ação que envolve contrato de
seguro, segundo entendimento do Tribunal, o termo a quo
não é a data do acidente, mas aquela em que o segurado
teve ciência inequívoca da sua invalidez e da extensão da
incapacidade de que restou acometido (REsp 257596-SP,
Rel. Min. Sálvio de Figueiredo Teixeira, 4ª Turma, j. em
19.09.2000). 

Rejeito, conseqüentemente, a preliminar de falta de
interesse de agir. 

No mérito, nenhuma razão também possui a
apelante. 

A Lei nº 6.194, de 19 de dezembro de 1974, que
"dispõe sobre seguro obrigatório de danos pessoais
causados por veículos automotores de via terrestre, ou
por sua carga, a pessoas transportadas ou não", estipula,
na alínea a de seu art. 3º, que, em caso de morte decor-
rente de acidente de trânsito, a indenização securitária
corresponde a 40 vezes o valor do maior salário mínimo
vigente no País. 

O salário mínimo, no caso, é utilizado apenas para
quantificar o valor da indenização, sem que isto implique
sua utilização como fator de atualização monetária, o
que é vedado pelo item IV do art. 7º da Constituição
Federal e pelas Leis nº 6.205 e 6.423, aos quais se
apegou a apelante. 

Nesse sentido, a jurisprudência se encontra paci-
ficada:

O valor de cobertura do seguro obrigatório de responsabili-
dade civil de veículo automotor DPVAT é fixado consoante
critério legal específico, salário mínimo, não se confundindo
com índice de reajuste e, destarte, não havendo incompati-
bilidade entre a norma especial da Lei n. 6.194/74 e aque-
las que vedam o uso do salário mínimo como parâmetro de
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correção monetária (acórdão un. da 7ª Câ-mara Cível do
extinto Tribunal de Alçada deste Estado na Apelação Cível nº
460.563-8, da Comarca de Manhuaçu, Rel. o então Juiz
Mota e Silva, j. em 26.04.2004). 

As Leis nº 6.205/75 e 6.423/77 não revogaram o critério de
fixação de indenização em salários mínimos (Lei nº 6.194/
74), porque este foi apenas quantificado em salários míni-
mos, na data do evento, não constituindo o salário fator da
atualização da moeda (DJU de 29/06/92). 

Observo, ainda, que resoluções editadas pelo
Conselho Nacional de Seguros Privados, estipulando o
valor da indenização em quantia inferior a 40 salários
mínimos, não podem prevalecer, por afrontarem o deter-
minado na mencionada Lei nº 6.194, que se encontra
em plena vigência. 

Conseqüentemente, correta apresenta-se a sen-
tença, ao determinar que a apelante pagasse aos apela-
dos o saldo remanescente do valor da indenização se-
curitária.

Correta apresenta-se, ainda, a sentença ao estipu-
lar que a correção monetária incidisse a partir da data
do pagamento parcial, pois o valor considerado na con-
denação foi o daquela ocasião. 

Se assim não fosse, haveria enriquecimento sem
causa da seguradora, o que é vedado em nossa legis-
lação.

Nego, portanto, provimento ao recurso. 
Custas, pela apelante. 

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES WAGNER WILSON e BITENCOURT MAR-
CONDES. 

Súmula - REJEITARAM A PRELIMINAR E NEGARAM
PROVIMENTO. 

. . .

MANDADO  DE  SEGURANÇA  N°  1.0000.07.451995-00/000
- CCoommaarrccaa  ddee  BBeelloo  HHoorriizzoonnttee  -  IImmppeettrraanntteess::  CCllááuuddiioo
LLaaggee  BBootteellhhoo  ee  oouuttrrooss  -  AAuuttoorriiddaaddee  ccooaattoorraa::  SSeeccrreettáárriioo
ddee  EEssttaaddoo  ddaa  FFaazzeennddaa  ddee  MMiinnaass  GGeerraaiiss  -  RReellaattoorr::  DDEESS..
RROONNEEYY  OOLLIIVVEEIIRRAA  

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda o 4º Grupo de Câmaras Cíveis
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimi-
dade de votos, EM DENEGAR A SEGURANÇA. 

Belo Horizonte, 16 de janeiro de 2008. - Roney
Oliveira - Relator. 

NNoottaass  ttaaqquuiiggrrááffiiccaass  

DES. RONEY OLIVEIRA - Os servidores públicos
estaduais Cláudio Lage Botelho, Maria Inês Rajão
Queiroz, Marco Antônio Queiroga, Marcos Márcio da
Rocha Ferreira, Nilo Otávio Lage Botelho e Rachel
Pissolate Mattos Lodi, qualificados na inicial, impetram
"Mandado de Segurança, por omissão", apontando,
como coator, o Secretário de Estado da Fazenda pelos
fatos assim descritos na preambular: 

Conforme fazem prova os inclusos documentos, os requer-
entes são servidores públicos do Estado de Minas Gerais,
sendo também credores da Fazenda Pública Estadual pelos
precatórios adiante indicados: 

RReeqquueerreennttee PPrreeccaattóórriioo  nnºº VVaalloorr  hhiissttóórriiccoo  ((bbaassee)) VVeenncciimmeennttoo

Cláudio 179(parte) R$ 354.159,35 2004 
(31/12/02)         

Maria Inês 087(parte) R$ 134.788,45 )          2003 
(12/03/02

Marco Antônio  181(parte) R$ 113.106,61 ) 2004 
(31/05/02

Marcos 394(parte)        R$ 347.722,82 2005 
(31/05/02)          

Nilo 206(parte)        R$ 764.138,49 2004 
(30/09/02)          

Rachel 151(parte)        R$ 182.281,75 2004 
(30/08/02) 

Em razão disso, requereram à autoridade coatora autoriza-
ção para que procedessem ao fracionamento, à cessão dos
créditos que possuem em tais títulos, bem assim que os mes-
mos pudessem servir para quitação de tributo devido à
Fazenda Estadual, o que, dada a omissão da autoridade em
responder ao apelo, enseja essa segurança. 
De se lembrar que os requerentes são usuais devedores de
tributo à Fazenda Estadual por se tratar de servidores públi-
cos do Estado, sendo sabido que o imposto de renda dessa
categoria é de titularidade do respectivo ente, nos termos do
art. 157, I, da Carta Magna. 

Precatório - Cessão de crédito - Compensação 
tributária - Impossibilidade - 

Direito líquido e certo - Ausência - 
Mandado de segurança - 

Denegação da ordem

Ementa: Tributário. Crédito decorrente de cessão de pre-
catório. Compensação tributária. Impossibilidade. 

- Não há direito líquido e certo, a ser assegurado por via
de mandado de segurança, para ceder, com vista a pos-
terior compensação tributária, os créditos de precatórios
adquiridos. Ausência dos requisitos autorizativos da com-
pensação tributária. Denegação da ordem. 


